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PRONUNCIAMENT O

Em 18 de fevereiro deste ano, publicamos
uma Declaração sobre o PNDH-3. Naquela
ocasião, afirmamos crer que "a verdadeira
segurança e ordem sociais só se alcançam na
medida em que todos os recursos técnicos e
econômicos e os valores institucionais este-
jam a serviço da dignidade humana, na efeti-
va justiça social" [1] pelo que "adotamos a
Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos"[2]. Ela "compromete-nos com princí-
pios, dentre os quais muitos se encontram
no Programa Nacional de Direitos Huma-
nos (PNDH - 3).

O 3º Programa Nacional de Direitos Hu-
manos (PNDH-3) insere-se no esforço naci-
onal que, desde a década de 1990, organiza
temas de direitos humanos em programas
nacionais, em permanente debate com a soci-
edade civil, dos quais a Igreja Metodista tem
participado, a partir de seu compromisso com
o evangelho, a justiça social e a democracia.

O PNDH-3 propõe cinco eixos, que ori-
entam 25 Diretrizes, estabelecendo, para cada
uma das diretrizes, vários objetivos estraté-
gicos, para cuja consecução são propostas
diferentes ações programáticas.

a) A defesa da igualdade e o combate às
injustiças sociais;

Os direitos
humanos são

aqueles direitos
e liberdades

básicos de todas
as pessoas,

independentemente
de etnia, credo,

religião ou
nacionalidade.
A Declaração
Universal dos

Direitos
Humanos,

promulgada
pelas Nações
Unidas em 10

de dezembro de
1948, é o

documento
fundamental que
configura esses

direitos.
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b) A defesa dos direitos das populações
vulnerabilizadas;

c) O direito à memória e à verdade, como
formas de libertação, pois a ausência da me-
mória impossibilita a práxis libertadora;

d) O fortalecimento da Educação em Di-
reitos Humanos;

e) A defesa da laicidade do Estado.

Na defesa e promoção destas propostas,
a Igreja Metodista tem parte considerável de
seus fundamentos históricos, proclamados
em inúmeros documentos. A afinidade
metodista com temas presentes no PNDH-
3 se dá, portanto, desde a perspectiva profé-
tica e histórica. O tema dos direitos huma-
nos perpassa toda a Escritura, ainda que sem
a conceituação moderna. Os princípios que
norteiam a discussão já se faziam presentes
na antiguidade bíblica.

No Livro de Gênesis (Gn 1.27-28 e 2.4-25),
por exemplo, a humanidade é convidada a ter
uma experiência de liberdade e a ser parceira
de Deus no cuidado com toda a criação. No
Livro de Êxodo (Êx 22.20-26), a noção de
justiça e misericórdia aparece em expressões
contundentes, tais como: "Não explorarás,
nem oprimirás a um estrangeiro, pois foste
estrangeiro na terra do Egito. Não maltrata-
rás a viúva, nem o órfão".

A Igreja
Metodista

configura-se
historicamente
como defensora

dos Direitos
Humanos em

sua forma mais
plena. Dentre os
documentos de
nossa Igreja no

Brasil que
abordam a
temática,

encontram-se o
Plano para a
Vida e Missão
da Igreja e o
Credo Social.
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Em toda a tradição profética, o anúncio e
a denúncia são práticas constantemente uti-
lizadas em benefício da vida. É acusatória a
crítica de Isaías à opressão dos poderosos e
a promessa da construção de uma comuni-
dade onde todas as pessoas estejam incluí-
das (Is 1.15-17). O mesmo se vê em Amós
(5.21-24): "Corra, porém, o juízo como as
águas, e a justiça como o ribeiro impetuo-
so", quando o profeta enfatiza a justiça, a
vida e a solidariedade como práticas
fundantes da sociedade.

E no Novo Testamento, o tema dos di-
reitos humanos ganha ainda mais força nas
ações de Jesus, sendo presente em todo o
tempo: nas curas, nas palavras de esperança,
na contestação ao poder despótico e
absolutizado, na proclamação da vida e na
prática do perdão.

O metodismo histórico manifesta profun-
da sensibilidade para a questão dos direitos hu-
manos, desde seus primórdios, com especial
atenção ao direito de livre expressão e reunião.

O Colégio Episcopal da Igreja Metodista
entende que, em que pese sua manifestação
favorável ao 3º PNDH, em tudo que se apro-
xima dos valores cristãos, é necessário alertar
para as incoerências centrais do governo, no
âmbito religioso e como, ligado a isso, de
modo irresponsável, aborda a questão do
aborto e legisla de forma absoluta sobre a
sexualidade humana. Ou seja:

Artigo XVIII

Toda pessoa
tem direito à
liberdade de
pensamento,
consciência e
religião; este
direito inclui
a liberdade
de mudar de
religião ou
crença e a

liberdade de
manifestar

essa religião
ou crença,

pelo ensino,
pela prática,
pelo culto e

pela
observância,
isolada ou

coletivamente,
em público

ou em
particular.

(Declaração
Universal dos

Direitos
Humanos)
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(a)De forma positiva, elevando o gover-
no, o 3º PNDH afirma a laicidade do Esta-
do, como determinado pela Constituição
Federal de 1988, enquanto, simultaneamen-
te, de forma negativa, o mesmo governo se
contraria, ao assinar a concordata com a San-
ta Sé. Ao mesmo tempo em que é estruturada
de modo democrático e dinâmico em sua or-
ganização temporal, buscando renovar-se a
cada dia para oferecer a seus fiéis as condi-
ções de uma vida religiosa digna, a Igreja
Metodista respeita outras tradições religio-
sas que coexistem em uma sociedade plural,
como a brasileira. Nesse sentido, a valoriza-
ção da laicidade do Estado é fundamental,
como garantia de que todos e todas, perante
o Estado, recebam igual consideração quan-
to à sua cidadania plena e inalienável. Tal ci-
dadania é reconhecida integralmente pela
Constituição Federal de 1988, como marco
de uma trajetória republicana de respeito a
todas as crenças e cultos e todos os modos
de consciência, desde 1889, com a Procla-
mação da República. Neste sentido, o acor-
do do Estado brasileiro com a Santa Sé fere
a Constituição Federal. Em Mateus 22.15-
22, "Pois devolvam a César o que é de César
e a Deus o que é de Deus", temos um texto-
chave na compreensão moderna sobre Di-
reitos Humanos: a separação entre Estado e
Religião. O que também foi destacado por
Cícero na expressão suum cuique (a cada um o
que é seu). Jesus faz uma clara distinção en-

A Igreja
Metodista afirma

sua
responsabilidade
cristã pelo bem-
estar integral do

homem como
decorrente de sua

fidelidade à
Palavra de Deus

expressa nas
Escrituras do
Antigo e Novo
Testamentos.

(Credo Social da
Igreja Metodista,
Nossa Herança,

Item 1)
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tre o tributo a César e o culto que deve ser
dirigido a Deus. O poder político terreno é
temporal e sua função precípua é zelar pelo
bem de todas as pessoas, mas isso somente
irá ocorrer na medida em que a soberania de
Deus for reconhecida e houver autonomia
plena entre estas duas esferas. A palavra de
Deus, expressa nas Escrituras Sagradas e na
ética dos cristãos e cristãs, converge para o
tema dos Direitos Humanos, e isto se dá a
partir do exercício de uma espiritualidade
cristã engajada na preservação da vida hu-
mana e no resgate do restabelecimento da
imagem de Deus em todos os seres huma-
nos e da igualdade da lei para todos e todas.
Nesse sentido, ao Estado não cabe interfe-
rir na vida das religiões, como não cabe às
religiões interferir na vida do Estado brasi-
leiro, considerando a ordem constitucional
vigente. Por isso, o alerta com relação ao
tratamento do tema da religiosidade no 3º
PNDH, ou a temas que devem ser alvo da
orientação de cada confissão religiosa a seus
membros, sem buscar impor essa orienta-
ção ao conjunto da nação.

(b) Com relação a tópicos específicos do
3º PNDH que são contrários a princípios e
orientações metodistas, em particular em re-
lação à família, sexualidade e o aborto, o
Colégio Episcopal entende que, mantidos e
transformados em lei, ferem a liberdade de
crença, culto e consciência. Estes temas de-

O Estado é
exigência básica
não só para a

defesa da vida e
liberdade da

pessoa humana,
mas para a

promoção do
bem-comum
mediante o

desenvolvimento
da justiça e da
paz na ordem

social.

(Credo Social da
Igreja Metodista,
A ordem político-

social e
econômica,

Item 3)
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vem se situar, no campo próprio e exclusivo
das escolhas individuais.

(c)Reafirmamos que a liberdade individu-
al, de aceitar uma sexualidade homossexual,
não a torna correta por si mesma. Tampouco
impede que quem dela discorde expresse sua
opinião contrária. Numa sociedade demo-
crática, se reconhece o direito de escolha, mas
também nesta sociedade os valores indivi-
duais e mesmo de segmentos, não podem se
impor sobre os valores de outras comunida-
des específicas, por exemplo, as Igrejas Cris-
tãs. Somos contrários à prática do
homossexualismo, por contrariar a doutrina
bíblico-teológica, pelo que exigimos que nos
seja garantido o direito de agir e falar de acor-
do com nossos princípios e doutrinas. Se o
Estado quiser nos impedir de afirmar nos-
sas crenças, usaremos de todos os meios de
acordo com o Evangelho para defender o
direito da livre expressão de crença e opi-
nião. No estado laico, ninguém tem o direito
de impor suas crenças aos demais cidadãos
e cidadãs. Ao mesmo tempo nos pronuncia-
mos claramente contra a homofobia e a vio-
lência contra as pessoas homossexuais. Cre-
mos num Deus que ama a todos e todas.
Erguemos nossa voz contra todo tipo de vi-
olência. Pronunciamo-nos a favor da liber-
dade de pensamento e de expressão em as-
suntos de moral e ética.

(d) A Igreja Metodista reafirma ser con-
trária à prática generalizada do aborto, bem

Em cada época
e lugar surgem

problemas,
crises e
desafios

através dos
quais Deus

chama a Igreja a
servir.  A Igreja,

guiada pelo
Espírito Santo,
consciente de
sua própria

culpabilidade e
instruída por

todo
conhecimento
competente,

busca discernir
e obedecer a
vontade de

Deus nessas
situações

específicas.

(Credo Social
da Igreja

Metodista)
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como ressalta que a vida é um dom de Deus
e ela precisa ser preservada e dignificada des-
de a sua concepção até à morte. Por isso,
considera de extrema importância proporci-
onar a todos homens e mulheres, particular-
mente às gerações jovens, plena educação
sexual, renda familiar justa, acesso aos mei-
os adequados de planejamento familiar e su-
porte digno ao ato maravilhoso de "dar à
luz". Pressupõe o aborto em caso extremo,
quando estiver em jogo a vida da mãe ou a
inviabilidade comprovada de sobrevivência
do feto. Portanto, no que concerne à prática
do aborto, afirmamos repúdio à dupla mo-
ral vigente em nossa sociedade, que permite
a existência de clínicas clandestinas de luxo
para abortos cometidos pelas classes mais
abastadas e a criminalização das camadas
pobres, que cometem aborto nas mãos de
criminosos(as) que sempre saem livres da em-
preitada. A legislação existente no país não
protege a gestante e o/a gestado/a, e a
criminalização do aborto serve é aos interes-
ses desta dupla moral, contra a qual ergue-
mos nossa voz.

Tendo em conta os tópicos anteriores, o
Colégio Episcopal insta o Estado Brasileiro,
em suas distintas esferas, executivo, legislativo
e judiciário, que dê garantias à liberdade de
religião e culto a todos/todas os/as brasilei-
ros/as e a todas as religiões e que, especifi-
camente, que seja dada plena garantia da ação

A ação social
da Igreja,

como parte da
missão, é nossa

expressão
humana do

amor de Deus.
(...) Isto
acontece

quando, sob a
ação do

Espírito Santo,
nos envolvemos
em alternativas

de amor e
justiça que

renovam a vida
o vencem o
pecado e a

morte,
conforme a

própria
experiência e
vida de Jesus

Cristo.

(Plano para a
Vida e a

Missão da
Igreja)
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pastoral da Igreja Metodista, bem como de
outras denominações, no âmbito da ação re-
ligiosa, no que se refere aos temas que são
próprios à vida e ao evangelho; ou seja, nos
limites e possibilidades propostos pelo princí-
pio da laicidade do Estado. Assim como reco-
nhece ao Estado o seu campo próprio de ação
e especificidades, a Igreja Metodista não espe-
ra (como fazem certas denominações religio-
sas) que o Estado assuma o papel de impor e
fiscalizar orientações sobre a fé, tarefa que é
das próprias confissões e não do Estado.

A Igreja Metodista, assim, exige do Estado
que reconheça e lhe garanta, no seu campo
próprio de ação, as respectivas especificidades
de seu direito de ensinamento no âmbito dos
que a procuram para aderir à fé, ou que dela já
façam parte como membros.

Este é o nossa pronunciamento neste mo-
mento da vida nacional, em que os Direitos
Humanos se tornam mais e mais assunto da
vida da nação brasileira.

São Paulo, 03 de dezembro de 2010.

Bispo João Carlos Lopes
Presidente do Colégio Episcopal da Igreja

Metodista

A família, a
igreja, a

universidade,
associações com

fundamentos
próprios,

demandam
proteção do

Estado e não o
controle estatal

em sua vida
interna.

(Credo Social
da Igreja

Metodista)


